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Introdução

Como convencer os fi lhos a estudar quando as 
promessas da escolarização são incertas? Ques-
tão complexa com que hoje muitos pais se deba-
tem, ela assume particular relevância a partir do 
momento em que, massifi cado, o diploma escolar 
torna-se verdadeiramente imprescindível – embora 
ameaçado no seu valor material e simbólico. A esta 
situação acresce o contexto de crise fi nanceira 
e de elevado desemprego juvenil que o espaço 
europeu (e Portugal, especifi camente) atualmente 
enfrenta, o que contribui para questionar as virtu-
des de um investimento escolar esforçado. Este 
capítulo pretende ser uma abordagem exploratória 
à refl exão sobre o tema. 

O exercício que se irá desenvolver inscreve-se 
num estudo mais vasto, já concluído, que incidiu 
sobre processos de escolha escolar dos alunos à 
entrada do ensino secundário, em Portugal1. Em-
bora esse estudo tenha acentuado primordialmente 
o ponto de vista dos alunos-adolescentes sobre 
as dinâmicas e processos associados às escolhas 

1 Projeto “O futuro em aberto: incertezas e riscos nas escolhas escolares” 
financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, coordenado pela au-
tora e que decorreu entre 2008 e 2010 (Projeto nº PTDC/CED/67590/2006). 
Desse estudo resultaram já várias publicações e comunicações (Vieira, Melo 
e Pappámikail, 2009; Vieira, 2010; Vieira, Pappámikail e Nunes, 2012; Ponte, 
2012; Vieira, Resende e Pappámikail, 2013, no prelo; Vieira, Pappámikail e 
Resende, 2013, no prelo), estando em preparação a edição de um livro com 
os resultados finais.

escolares e vocacionais que o sistema de ensino 
os obriga a fazer num dado momento da sua tra-
jetória escolar, ele não descurou a inquirição junto 
de outros adultos (pais, professores e orientadores 
escolares) decisivos nesse processo. Tendo produ-
zido refl exões sobre os alunos, importava também 
conhecer a perspetiva dos adultos que os tutelam. 

No que respeita especifi camente aos pais, pre-
tendeu-se apurar as modalidades de envolvimento 
parental nos estudos dos fi lhos e, em especial, 
aprofundar uma dimensão particular desse envolvi-
mento: a do apoio à orientação e escolha vocacio-
nal dos fi lhos no ensino secundário. Para tal foram 
realizadas oito entrevistas a pais com pelo menos 
um fi lho a frequentar o ensino secundário2.   

Neste capítulo propomo-nos debater alguns 
resultados da análise de dados provenientes da 

2 As oito entrevistas realizadas - individuais e semi-diretivas - incidiram so-
bre um dos progenitores (2 pais e 6 mães) de alunos a frequentar três escolas 
secundárias públicas contrastantes do ponto de vista social e geográfico: duas 
na cidade de Lisboa, a terceira situada numa pequena cidade-sede de um 
município rural do sul do país. As suas habilitações literárias distribuíam-se 
pelo 9º ano de escolaridade (2 casos, cujo diploma já foi obtido em regime de 
formação de adultos), o 10º ano (1 caso), o 12º ano (2 casos), a licenciatura 
(1em Direito, 1em Engenharia Agrónoma) e uma pós-graduação (mestrado 
em Educação). Por sua vez, a sua inserção socioprofissional era também 
variada, contando com uma técnica superior da Administração Pública, um 
pequeno empresário da construção civil, um dono de empresa de serviços 
técnicos à agricultura, uma cozinheira de restaurante, uma proprietária de 
restaurante, uma docente do ensino secundário, uma proprietária de café/
pastelaria e uma doméstica não ativa.

 PAIS DESORIENTADOS? 
O APOIO À ESCOLHA 
VOCACIONAL DOS FILHOS 
EM CONTEXTOS 
DE INCERTEZA
Maria Manuel Vieira 
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pesquisa empírica realizada. A argumentação 
centrar-se-á em dois grandes pilares: por um lado, 
concebe-se a escolarização enquanto novo laço de 
fi liação que vincula pais e fi lhos e realça-se o facto 
de, nessa relação de interdependência, o valor 
social da família hoje depender em muito do valor 
escolar dos fi lhos; por outro lado, sublinha-se a im-
portância de uma verdadeira “competência” que os 
pais de alunos devem exibir - o envolvimento ativo 
na escolaridade dos fi lhos, nomeadamente o apoio 
à construção de um projeto (de futuro) por via da 
orientação escolar e vocacional – para o êxito do 
investimento escolar dos descendentes. 

Escolarização como novo laço de fi liação
Transformações nas relações inter-geracionais
Meu Deus, por que é que uma mãe não estagia 

antes de ser mãe a sério?

As relações entre gerações têm vindo a conhe-
cer profundas mudanças. Em contextos onde a 
individualização prevalece enquanto norma, como 
é o caso nas sociedades democráticas contem-
porâneas, o reconhecimento do outro enquanto 
ser merecedor de respeito e sujeito de direitos é 
reivindicado como princípio básico de cidadania, 
qualquer que seja a idade ou estatuto social. 

O aprofundamento deste princípio, em particular 
ao longo do século XX3, acompanha uma viragem 
signifi cativa registada, concomitantemente, no 
universo das famílias. Sentimentalização, privatiza-
ção e individualização constituem os traços mais 
marcantes dessa viragem. Por um lado, a lógica 
afetiva na relação entre os cônjuges afi rma-se cada 
vez mais como o fundamento exclusivo da união, 
suplantando as considerações sociais, morais e 
patrimoniais outrora fatores determinantes no laço 
conjugal. Por sua vez, a família constrói-se de for-
ma mais privada, fechada sobre os seus membros, 
liberta das interferências exteriores que a vigiavam 
permanentemente no passado. Finalmente, a au-
tonomia individual representa um desígnio coletivo 
do grupo familiar, que se constitui como suporte 
duradouro da auto-realização de cada um dos 
seus membros. 

Desta transformação decorre um novo lugar 
conferido aos mais novos. Fruto do sentimento que 
une os cônjuges e produto de uma escolha assente 
na privatização da sexualidade do casal, os fi lhos 

3 A sua consagração num conjunto de cartas de direitos com ambição 
universal – de que a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, e 
a Convenção sobre os Direitos da Criança, em 1989, são exemplo paradig-
mático – visa justamente fazer verter esses direitos para a legislação nacional 
dos países signatários.

assumem uma centralidade acrescida na família 
e são objeto de um elevado investimento afetivo e 
instrumental, por parte dos pais. As preocupações 
parentais com a proteção e bem-estar de cada 
fi lho inscrevem-se numa nova representação da 
infância (Ariès, 1973), que consagra à criança uma 
condição dupla e potencialmente ambígua: simul-
taneamente pequeno, por ser frágil, e grande, por 
ser respeitável como todo o ser humano (Singly, 
2004:24). 

Com efeito, independentemente da sua condi-
ção de menor, é-lhe atribuída idêntica dignidade 
à do adulto, no que representa um notável reposi-
cionamento – tendencialmente mais igualitário – no 
conjunto das relações sociais. Ora, este reconheci-
mento altera os fundamentos da educação familiar 
e o exercício prático da autoridade parental. A um 
modelo educativo que visa transformar a criança 
através da imposição da moral (Singly, 2000a), 
exercido autoritariamente pelos mais velhos sobre 
os mais novos, sucede-se como quadro de refe-
rência normativa tendencial um modelo educativo 
que tem como objetivo o desenvolvimento autóno-
mo da criança, assente no diálogo, na negociação 
e no estabelecimento do contrato como vínculo 
primordial entre adultos e menores4.

No entanto, adivinha-se, semelhante quadro 
relacional, tendencialmente mais democrático, 
baseado na “similitude”, propiciador de um no-
tório “envolvimento de proximidade” (Resende, 
2008), não deixa de suscitar algumas questões. 
Desde logo, a que se prende com o lugar de cada 
interveniente na relação educativa. Isto por que 
“não podendo excluir a criança do estatuto de 
“semelhante” que é, por defi nição, o do indivíduo 
democrático, e estabelecendo com ela uma rela-
ção com base na igualdade, como construir uma 
“relação educativa” onde, por defi nição, prevalece 
uma forma de superioridade entre o educador e o 
educando?” (Almeida, 2005:589-590). 

Mais próximos dos fi lhos do que no passado e, 
por isso, mais conhecedores das especifi cidades 
de cada um; dotados de alguns saberes periciais 
em circulação, muitas vezes contraditórios, sobre 
a melhor forma de apoiar o desenvolvimento dos 
mais novos; confrontados com o questionamento 
dos próprios fi lhos e vulneráveis à crítica de ou-

4 Embora dominante nas sociedades contemporâneas, este quadro normati-
vo não está necessariamente presente junto de todas as famílias, nem sequer 
assume os mesmos contornos em todas aquelas que o reivindicam. Como a 
investigação tem vindo a comprovar, ele encontra-se mais próximo de certos 
grupos sociais e de certas proveniências étnico-culturais do que de outros. 
Por sua vez, no interior de cada núcleo familiar, divergências relativamente 
aos valores educativos mais adequados para os filhos e aos meios de os 
transmitir não raro emergem, estando na base de disputas entre o casal.
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tros atores sociais exteriores à família (professo-
res, médicos, psicólogos, pais de outros alunos), 
muitos pais manifestam sentimentos de incerteza 
quanto ao sentido da sua ação educativa e angús-
tia perante momentos de maior impasse na relação 
parental. Estes sentimentos estendem-se à escola-
ridade e ao desempenho escolar dos fi lhos, dimen-
sões que, nos últimos anos, adquiriram uma nova 
centralidade na vida familiar. 

Escolarização como laço
vai de uma conversa regular..quotidiana que te-

mos sempre na perspetiva..não de o proteger, mas 
de o “fazer à vida” ..

Na verdade, a escolarização é indissociável da 
emergência do “sentimento da infância” (Ariés, 
1973) que marca o novo olhar sobre os mais novos 
no mundo contemporâneo: ela corresponde ao de-
sígnio de proteção da criança, ser frágil que requer 
cuidados acrescidos, proporcionando-lhe um tem-
po de moratória educativo antes de aceder à vida 
adulta. Ora, a intrusão forçada da escola pública na 
vida das crianças, primeiro, e nos jovens, depois, 
vem alterar profundamente as rotinas familiares, 
introduzir novas prioridades educativas e interferir 
nos laços entre pais e fi lhos. Por sua vez, à medida 
que se generalizam, os diplomas escolares trans-
formam-se em autêntico passaporte de inserção 
profi ssional (Charlot, 1997), o que suscita a eleva-
ção das aspirações escolares e reforça o carácter 
incontornável da frequência escolar. Pode-se pois 
afi rmar, como bem sugere Cicchelli (2001), que a 
escolarização se institui como novo laço de fi liação. 
Se a ambição genérica de estudos longos para os 
descendentes refl ete uma crescente mobilização5 
das famílias em torno da escolaridade dos fi lhos, 
o acompanhamento da sua vida escolar tendo em 
vista o sucesso académico representa um envolvi-
mento efetivo que ativa todos ou alguns elementos 
do grupo doméstico num trabalho pedagógico 
inédito. Na verdade, a capacidade de intervir, de se 
imiscuir diretamente nos assuntos escolares torna-
-se cada vez mais um fator decisivo de sucesso 
escolar (Dubet, 1997:29).

Acompanhando a “naturalização do ato de 

5 Como bem nota Ana Diogo (2008), é importante distinguir mobilização 
educativa – que se refere ao “efeito de uma dinâmica existente na família 
(dizendo ou não respeito à totalidade da configuração familiar), globalmente 
favorável ao investimento escolar do jovem” – de envolvimento educativo, que 
traduz uma ação mais dirigida, correspondendo “às intenções explícitas da 
família, cujas implicações na escolaridade podem ser positivas ou negati-
vas” (p.150). A esta diferenciação importa ainda acrescentar uma outra: a 
participação, que remete para um envolvimento mais institucional como a 
“integração de órgãos da escola, de associação de pais ou órgãos a outros 
níveis do sistema educativo” (Silva, 2003:83)

matrícula” (Resende, 2008: 19) das crianças e 
dos jovens em idade escolar nas últimas décadas 
observa-se também, na sociedade portuguesa, a 
difusão de uma progressiva “pedagogização” do 
quotidiano familiar (Vieira, 2011) – ou uma “escola-
rização da existência”, nos termos de François Du-
bet (1997). Como comprovam pesquisas recentes 
sobre famílias e dinâmicas familiares em Portugal, 
“ajudar os fi lhos nos trabalhos escolares”, “levar 
os fi lhos à escola”, “conversar sobre a escola e os 
estudos” (Aboim, 2005: 246) nomeadamente sobre 
“datas dos testes”, “classifi cações”, “professores”, 
“colegas da escola”, “trabalhos escolares a reali-
zar”, “aulas”, “matérias dadas na escola” (Diogo, 
2008:151-152) passam a ser práticas comuns 
(Duarte et al. 2008), congregando todos ou alguns 
elementos da família, com destaque para as mães 
(Wall e Guerreiro, 2005: 330; Diogo, 2008: 171 e 
183) que deste modo passam a estabelecer um 
novo tipo de laços com os seus fi lhos. Um laço que 
aproxima e conecta as gerações no seio da família 
de forma persistente, continuada e duradoura no 
tempo. Ser “pai/mãe de aluno” assume-se como 
uma nova dimensão de parentalidade, tão impor-
tante quanto o é, agora, a escolaridade na determi-
nação do futuro dos descendentes. 

O sucesso escolar representa, compreensivel-
mente, elemento central neste laço de fi liação. 
Obter sucesso é garantia para a concretização das 
ambições escolares sonhadas pelos pais e para o 
acesso às “vocações” almejadas, pelos fi lhos.

Valor escolar dos fi lhos e valor social da família
O diretor de turma (…) disse-me: “Você tem de 

perceber o que é que o António quer, ele não está 
vocacionado para isto, muito menos para a Univer-
sidade “e eu custa-me tanto ouvir isto como qual-
quer pai, julgo eu… 

A difusão da escolaridade desloca para fora da 
família a tarefa de validação de cada um dos seus 
membros (Singly, 1997). É na escola que se reali-
za agora o trabalho de qualifi cação (académica e, 
simultaneamente, identitária) dos indivíduos. Esta 
viragem vem colocar no próprio aluno e no seu 
desempenho individual a responsabilidade pela 
sua validação, através da obtenção dos títulos es-
colares. Nesse sentido, como bem resume Singly 
(1997), cada fi lho passa a ser o sujeito inalienável 
do seu “entesouramento”, aceitando ou não jogar o 
jogo escolar. 

Ora, a generalização dos diplomas e a sua des-
valorização relativa torna, não só a posse dos mes-
mos cada vez mais indispensável como, também, 
coloca o desempenho escolar no centro de tal 
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entesouramento. Da qualidade desse desempenho 
depende em larga medida o valor presente e futuro 
que cada um pode vir a alcançar, o que não deixa 
de ter repercussões no coletivo familiar: o valor 
social da família passa a medir-se (também) pelo 
valor escolar de cada um dos seus membros (Sin-
gly, 2000b). Contudo, para além da mera acumula-
ção coletiva de recursos, o desempenho de cada 
fi lho põe igualmente à prova o valor educativo dos 
próprios pais e, nessa medida, produz e qualifi ca a 
sua identidade parental. Uma trajetória escolar com 
êxito representa um motivo de orgulho para os pais 
e parece fazer prova da sua competência educati-
va. Pelo contrário, os insucessos dos descenden-
tes constituem uma penosa provação e colam-se 
aos progenitores como um anátema sobre o seu 
desempenho enquanto educadores.

É a consolidação desta norma que permite en-
tender, em certa medida, o crescente envolvimen-
to parental nos estudos dos fi lhos. Pese embora 
os limites decorrentes do carácter inalienável do 
desempenho individual, o estímulo e acompanha-
mento dado pelos pais à escolaridade de cada fi lho 
pode revelar-se um suporte6 importante para este 
ultrapassar com êxito as provas que tem de enfren-
tar no seu percurso escolar. 

O envolvimento dos pais na escolaridade dos 
fi lhos desenrola-se atualmente num contexto de 
maior proximidade relacional entre as gerações, 
como vimos. Quando os fi lhos crescem, se tornam 
adolescentes e a sua autonomia dilata-se, expres-
sando um estatuto de alteridade face aos pais 
que os distancia do mundo proximal da infância 
(Breviglieri, 2007) a autoridade educativa parental 
exerce-se, em muitas famílias, através da intensi-
fi cação do diálogo e da negociação com vista à 
obtenção de acordos. Mas enquanto tais, os acor-
dos, baseados no pressuposto do respeito pelo 
outro, podem ser a todo o momento denunciáveis 
por uma das partes. O que não deixa de colocar 
sérios desafi os educativos. Despojados dos ins-
trumentos tradicionais de imposição da autoridade 
parental e de obtenção da obediência dos fi lhos 
– o deserdar discricionariamente como ameaça, 
a utilização da violência física – resta aos pais o 
faseamento (Almeida, 2009) como forma controlo 
parental (nomeadamente sobre a liberdade de ação 
e circulação outorgada – as “saídas”, bem como a 

6 Na aceção que lhe é dada por Martuccelli (2006) de apoios existenciais 
(a família e restantes suportes afetivos), enquanto elemento integrante – a 
par com a “infra-estrutura coletiva do indivíduo” (direitos sociais e políticos), 
os diferentes tipos de “recursos ou capitais” (diferentes meios de ação) e as 
“ajudas” (disponibilizadas por via assistencialista ou de solidariedade) – dos 
“amortecedores” de que dispõem diferencialmente os indivíduos para a sua 
capacitação.

gestão das trocas fi nanceiras – as “mesadas”) e a 
responsabilização como meio de convencimento 
para a ação. Daí a importância conferida a uma 
“educação para a responsabilidade” no leque de 
prioridades educativas de muitos pais. Atributo 
associado à adultez, a responsabilidade pressu-
põe que o indivíduo seja capaz de responder pelos 
seus atos e que, por isso, as suas ações lhe sejam 
imputáveis (Cicchelli, 2001). No que concerne a 
escolarização, ser responsável signifi ca assumir as 
suas obrigações de estudante – ou seja, cumprir 
com êxito o seu compromisso com os estudos 
(Cicchelli, 2001). 

 O esforço colocado pelos pais no investimento 
escolar por parte dos fi lhos como requisito para 
uma inserção profi ssional promissora pode, no 
entanto, esbarrar na ameaça do seu potencial lo-
gro. Num contexto económico (europeu e nacional) 
globalmente desfavorável, a difusão de sentimen-
tos de incerteza quanto ao mercado de trabalho e 
ao emprego de jovens diplomados gera dúvidas e 
preocupações entre os pais. Se os diplomas são 
hoje indispensáveis, a sua colocação no mercado 
de trabalho não está garantida como no passado, 
o que suscita nestes – porventura mais do que 
nos próprios fi lhos – o “medo da desclassifi cação” 
(Maurin, 2009)7. Particularmente presente entre 
as famílias que benefi ciam de melhores estatutos 
sociais, este “medo” afeta sem dúvida o questiona-
mento dos caminhos a trilhar e as opções, nomea-
damente escolares, a tomar. 

O apoio à escolha e orientação vocacional dos 
fi lhos torna-se tanto mais crucial quanto o sistema 
de ensino mais se diversifi ca e transfere, para o 
seu próprio interior, o processo de seleção através 
das diferentes vias escolares que oferece. O su-
porte familiar, mais ou menos ativo, ao processo de 
escolha dos fi lhos, pode contribuir decisivamente 
para evitar fi leiras desvalorizadas e adiar, assim, o 
fechamento de opções. Neste sentido, a qualidade 
do envolvimento educativo parental pode consti-
tuir-se como ingrediente fulcral de capacitação – 
requisito que permite entender, partindo da mesma 
posição estrutural, as diferentes formas como os 
indivíduos moldam os seus constrangimentos 
(Martuccelli, 2006). 

O apoio à orientação dos fi lhos revela-se, pois, 
um domínio particularmente interessante no estu-
do do envolvimento parental na escolaridade, por 
nele se condensarem muitas das questões acima 
levantadas – enquanto laço de fi liação, enquanto 

7 O “medo da desclassificação” distingue-se do próprio fenómeno da “des-
classificação” social por se situar ao nível da perceção individual, subliminal 
e angustiante, de um risco potencial de perda do emprego, do salário, das 
prerrogativas e do estatuto (Maurin, 2009: 9).
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processo de negociação, enquanto prova de pa-
rentalidade e enquanto ingrediente de capacitação. 
Através da análise da empiria, vejamos com maior 
detalhe como esse apoio se constrói e de que pro-
cessos se sustenta.

Apoiar a construção do futuro – o processo de 
orientação vocaional

O futuro…começa na escola

O futuro constrói-se cada vez mais a partir da 
escola, como se confi rma também nestas entrevis-
tas e, para todos os pais entrevistados, qualquer 
que seja a sua posição social, uma escolarização 
longa representa o meio de o atingir com suces-
so. A “naturalização” dos estudos apoia-se em 
dois grandes grupos de argumentos. Por um lado, 
sobretudo para alguns pais (ent. 1, 3, 5, 8) que 
aspiram à mobilidade ascendente dos seus fi lhos, 
a escolarização é um passaporte para um “futuro 
melhor” do que o seu. Por outro lado, e sobretudo 
para pais com estudos superiores (ent. 2, 4, 7), 
estudar adquire o estatuto de evidência partilhada, 
invocando-se o crescimento cognitivo e a prepara-
ção profi ssional que os estudos longos oferecem 
como justifi cação sufi ciente.

Como vimos, o prolongamento dos estudos8 
representa também o prolongamento da esco-
laridade como laço de fi liação. Nas narrativas de 
todos os pais entrevistados sobressai o facto de 
uma parte importante do quotidiano familiar girar 
em torno da escola, alimentando conversas e sus-
citando ações, o que parece contradizer as teses 
da demissão parental relativamente à escolaridade 
dos fi lhos, tão presentes no discurso de alguns 
docentes e de alguns produtores de opinião legiti-
mados pelos média (Melo, 2009).

Tal laço de fi liação assume novos contornos 
à entrada do ensino secundário. No sistema de 
ensino português, este momento do trajeto escolar 
revela-se para muitos um “momento crítico” (Gid-
dens, 1994) uma vez que a sua frequência obriga 
a uma escolha com implicações na defi nição do 
futuro. Desde logo, prosseguir uma via mais acadé-
mica, direcionada para o ensino superior ou enve-
redar por uma via mais especializada, que permita 
uma inserção profi ssional mais precoce; depois, 

8 Em Portugal, o prolongamento dos estudos para além da escolaridade 
obrigatória (à época em que as entrevistas foram realizadas, 9 anos de ensino 
básico, atualmente aumentada para 12 anos) tem vindo a ser prática cada vez 
mais frequente, embora ainda não abranja a totalidade dos jovens em idade 
escolar: em 2010, frequentavam o ensino secundário cerca de 71,4% dos jo-
vens em idade de frequência normal desse ciclo, contrastando com os 58,8% 
registados em 2000 (A.A.V.V., 2011). O horizonte de escolaridade “mínima” 
adequada para os filhos é hoje representado, por muitas famílias, como sendo 
os 12 anos de escolaridade necessários à conclusão do ensino secundário.

qualquer que seja a via, por que área/curso con-
creto optar. 

Tal não se advinha tarefa fácil. Massifi cado, o 
sistema de ensino português encontra-se hoje 
mais diversifi cado, oferecendo uma pluralidade 
acrescida de cursos e vias distintas no interior 
do mesmo estabelecimento escolar. Estruturado 
numa rede densa de opções conectadas de difícil 
decifração (Resende e Vieira: 1999) - conferindo 
espaços de escolhas (disciplinares, por exemplo) 
aparentemente similares, mas afi nal com conse-
quências diferenciadas no prosseguimento dos 
estudos; prometendo fl exibilidade a toda a prova 
(equivalências e transferências entre vias), mas 
afi nal pressupondo requisitos desiguais para a sua 
efetivação – o sistema de ensino está hoje também 
mais opaco, o que exige informação redobrada. 

A “obrigação de escolher” (Beck, 1992; Dubet, 
2002) com que o jovem é confrontado pelo sistema 
de ensino apela à exibição da “razão instrumen-
tal”9 (Taylor, 2009), ou seja, à ponderação dos 
meios e à identifi cação dos fi ns a atingir. O reco-
nhecimento de que o jovem pode não estar à altura 
de o conseguir fazer sozinho, nomeadamente por 
ausência de informação, tem feito proliferar nos 
últimos anos especialistas no apoio à orientação 
escolar no interior do próprio sistema de ensino 
(Dionísio, 2009). Fazendo parte do conjunto de 
peritos do “trabalho sobre o outro” (Dubet, 2002), 
ou seja, do apoio à individuação bem sucedida10 
que emergem na modernidade, os psicólogos e 
professores orientadores desenvolvem um trabalho 
de orientação assistida que envolve, não apenas 
informação acerca do sistema escolar, mas tam-
bém “revelação dos (potenciais) talentos” indivi-
duais e, nalguns casos, injunção à construção de 
um projeto de vida. Este trabalho, ao oferecer um 
ingrediente adicional para o apoio à orientação, 
parece ser genericamente valorizado pelos en-
trevistados: à exceção de um caso, os restantes 
pais revelam ter os seus fi lhos usufruído de um 
diagnóstico vocacional à saída do ensino básico. 
Embora dessa intervenção (pontual, nuns casos; 
mais alongada no tempo, noutros) aparentemente 
resultar, quase sempre, a confi rmação de áreas de 
interesse já previamente equacionadas, o contacto 
com o orientador escolar pode no entanto também 
espoletar novas dúvidas, aumentar a desorientação 
(Dionísio, 2007) e provocar dissensões entre pais 
e fi lhos em torno dos caminhos a seguir. Tal é o 
caso do entrevistado 4, engenheiro agrónomo, pai 
de um adolescente que investe pouco nos estu-
dos. Face ao insucesso de uma primeira opção em 
ciências no ensino secundário, a orientação profi s-
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sional revelou-se solução. Mas o diagnóstico não 
coincidiu com as aspirações parentais:

“(…)  foi para Ciências e depois como aqui-
lo resultou tudo mal foi fazer a orientação, e 
então veio de lá completamente feliz. Uma 
coisa…! e eu imediatamente refreei os ânimos: 
“Tiveste apenas uma conversa com a senhora, 
um teste, não é isso que só… tens de pen-
sar…” porque ela orientou-o para os cursos 
profi ssionais e nós achámos que ele tem 
capacidade para chegar um bocadinho mais à 
frente…(…) que ele tirasse um curso. E por-
tanto, pode ir para Turismo, mas para a Uni-
versidade na mesma, porque há várias coisas 
na área turismo… há muitas áreas e portanto 
se gosta disto, pode ser que…mas claro, nós 
opusemo-nos que ele fosse para o curso pro-
fi ssional.” (Ent 4, ensino superior, 3 fi lhos)

Entre o adequado e o ambicionado, quer pelos 
pais, quer pelos próprios fi lhos, pode existir uma 
distância considerável, o que não deixa de gerar 
ambivalências. Indispensável é, no entanto, elabo-
rar projetos.

Construção de projetos e escolhas como prova
(…) porque os pais também não sabem o que é 

que hão-de seguir os fi lhos, não é? 

A generalidade dos entrevistados revela alguma 
ambivalência perante o facto de a instituição esco-
lar obrigar a uma escolha vocacional à entrada do 
ensino secundário. 

Por um lado, estes pais consideram que esse 
momento é muito precoce e que hoje os jovens 
têm de fazer opções “demasiado cedo”9 colando-
-se, de forma próxima, aos argumentos dos fi lhos e 
legitimando, assim, as difi culdades por estes senti-
das. Ora esta desresponsabilização, esta forma de 
“indulgência perante o próximo”, como lhe apelida 
Breviglieri (1997: 34), ao poupar o fi lho adolescen-
te do confronto com as provas que o permitem 
afi rmar-se, mantêm-no refém da sua imaturidade. 
O prolongamento da idade da adolescência pare-
ce afi gurar-se como uma evidência para os pais, 
que desta forma veem eles próprios prolongada a 
sua função parental de provimento e cuidado dos 

9 Curiosamente, apesar de os adultos de hoje considerarem que o momento 
da escolha é demasiado precoce, a verdade é que este nunca foi como hoje 
tão tardio…Para os pais que realizaram uma escolaridade longa (até meados 
dos anos 70), eles próprios se viram obrigados a optar entre o então ensino 
liceal e o ensino técnico disponível no sistema de ensino português logo ao 
fim de 6 anos de escola – o que por sua vez já representou um adiamento do 
momento da escolha relativamente aos seus próprios pais, então situada logo 
no final dos primeiros 4 anos de escolaridade…

fi lhos, de onde retiram inequívocas compensações 
afetivas. A imaturidade dos fi lhos seria, assim, o 
reverso da medalha da indulgência dos pais.

Por outro lado, estes pais ambicionam simulta-
neamente que os fi lhos demonstrem maturidade, 
de forma a poderem estabelecer com eles uma co-
municação mais adulta e consagrar-lhes o estatuto 
de parceiros no trabalho educativo que com eles 
realizam (Rayou, 2007). No que concerne espe-
cifi camente a orientação vocacional, para poder 
escolher uma área de estudos é necessário iden-
tifi car um centro de interesse – o que requer uma 
defi nição de si - e um projeto – o que signifi ca uma 
antecipação intencional do futuro (Velho, 1999; 
Gonçalves, 2008). A manifestação destes requisitos 
por parte do jovem aluno é fulcral na “negociação 
da realidade” (Velho, 1999:103) com os outros 
atores – no caso, com a família. Ora, a eventual 
ausência de tais requisitos coloca um verdadeiro 
problema aos pais. O seu envolvimento e o apoio à 
escolha vocacional dos fi lhos exigem, como con-
trapartida, a prova de que estes são capazes de 
encontrar a sua singularidade (prova de autentici-
dade) e a prova de que (já) não são imaturos (prova 
de maturidade). 

 À saída da infância os adultos (pais e agen-
tes escolares) apelam à inscrição dos jovens num 
plano futuro (projetar-se no tempo segundo um 
objetivo e submeter-se a ele) e esperam que estes 
adiram voluntariamente a essa injunção, provan-
do maturidade. À entrada do ensino secundário, 
alguns jovens (maioritariamente do sexo feminino) 
parecem estar na disposição de o fazer, trocando 
defi nitivamente o mundo da infância pela explo-
ração do seu futuro, abandonando uma “escolari-
dade despreocupada” (onde habita a brincadeira 
e os desafi os à ordem escolar) e investindo numa 
“escolaridade assumida” (responsável e bem suce-
dida) (Cicchelli, 2001:51). Tal opção tranquiliza e é 
motivo de orgulho para os pais

(…) fi quei satisfeita e ela começou a progredir 
cada vez mais ..Não é a melhor da turma mas 
está entre as melhores… portanto por isso é 
que eu digo o percurso dela não foi regular 
nem irregular mas foi crescendo em termos 
de resultados porque ela é muito responsá-
vel e até madura para a idade, mas naqueles 
primeiros anos as coisas não resultaram.(Ent 
7, curso de mestrado, 2 fi lhas)

Contudo, muitos jovens encontram difi culdades 
em acertar o passo com o calendário dos adultos, 
mostrando apenas ser capazes (ou apenas estar 
disponíveis) para defi nir o futuro em função daqui-
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lo que estão em condições de fazer no presente 
(Rayou, 2007:20). Não abdicando do “agora”, onde 
se inscreve a experiência intensa e efervescente 
da adolescência, a projeção no futuro a que são 
obrigados – como é o caso da escolha de uma 
via de ensino à entrada do secundário - tarda em 
fazer-se. A indeterminação, a aleatoriedade e não 
raro o insucesso parecem reinar, como forma de 
resposta, o que deixa os pais à beira de um ataque 
de nervos. O continuado apelo parental à res-
ponsabilização e à adultez pode não surtir efeitos 
imediatos, o que provoca naqueles um penoso 
sentimento de impotência e frustração 

R: Não, a vida deles hoje é diferente, não 
têm…”a coisa há-de se resolver”, acho que 
eles não têm preocupações demasiadas, vão 
vivendo…alguma coisa há-de acontecer, mas 
efetivamente um é diferente do outro…a Ma-
dalena sabe o que quer, quer ir para Arquite-
tura, já sabe as médias, e ele… quer lá saber! 
É muito mais imaturo…quer é skate, computa-
dor e não sei quê.
P:Mas correu melhor este ano?
R: Ele melhorou, mas ele tem…não tem 
interesse nenhum, basicamente ele não tem 
interesse nenhum! E eu continuo a dizer: “An-
tónio, tu se estudares…” não tenho maneira 
de explicar (…)
(Ent 4, ensino superior, 3 fi lhos)

Os efeitos pretendidos podem apenas surgir 
após o inesperado confronto com a experiência do 
insucesso escolar, fronteira extrema da “escolari-
dade despreocupada” que para alguns adolescen-
tes não deverá/deveria nunca ser ultrapassada sob 
pena de se “perder a face” - pela invalidação de si 
que tal representa

Ele no 9º ano reprovou no Colégio…repetiu o 
9º ano no Colégio mas nunca mais foi o mes-
mo miúdo, fi cou bastante estigmatizado com 
aquilo...Ficou ali um bocado ferido … aquela 
reprovação poderia não ter existido…havia 
possibilidade de fazer um esforço...fui chama-
da ao Colégio mas consideravam que o José 
Maria era muito infantil e fi zeram um enorme 
elogio à personalidade dele e ao comporta-
mento dele pensavam que ele tinha tudo a 
ganhar com esse impacto...eu na altura fi quei 
muito perturbada com isso, mas o que é facto 
é que tenho de reconhecer hoje que o que foi 
doloroso para ele repetir esse ano teve um be-
nefício imenso… (…) a partir daí já foi respon-
sabilizado e tem sido um miúdo excelente.
(Ent 2, ensino superior, 4 fi lhos)

A demonstração de maturidade não é, porém, a 
única prova que o fi lho tem de prestar. A prova de 
autenticidade deverá acompanhá-la. A escolha de 
um curso ou área de estudo deverá estar associa-
da à capacidade de identifi cação de uma singu-
laridade, que permitirá o acerto entre qualidades 
pessoais e intransmissíveis e a sua tradução esco-
lar. A prova de que se é autêntico signifi ca que se 
é fi el à sua própria originalidade (Taylor, 2009), algo 
que na contemporaneidade tende a tornar-se um 
verdadeiro imperativo de existência. A autenticida-
de representa, pois, “o ideal moral” que subjaz ao 
“individualismo de auto-realização” (Taylor, 2009: 
30) que inspira, também, as narrativas parentais a 
propósito das opções escolares realizadas pelos 
fi lhos. Transversal a todos os pais entrevistados, 
independentemente da sua posição social, está o 
desejo de que os fi lhos sejam felizes – pela auto-
-realização. Para tanto, é-lhes conferida autonomia 
quanto baste para que eles próprios sejam os auto-
res das suas escolhas 

(…)eu gostava que ela tivesse uma ideia e que 
fosse à ideia dela, ela é que sabe aquilo que 
quer. 
(Ent 5, 9º ano de escolaridade, 1 fi lha)
Eu não decido nada…quem decide é ela...não 
é? (Ent 6, 10º ano de escolaridade, 2 fi lhas)

de acordo com as preferências reveladas, mais 
académicas umas…

R: Ela gostava mais da Biologia sem dúvida.
P: Vocês apoiaram sempre a escolha dela?
R: Sempre, se ela gostava…” 
(Ent 1, 12º ano de escolaridade, 2 fi lhas)

…ou menos académicas, noutros casos

Ele sempre escolheu (curso tecnológico de) 
desporto porque sempre jogou à bola, ele 
adora jogar à bola
(Ent 8, 12ºano de escolaridade, 2 fi lhos)

Contudo, a narrativa da autonomia e autentici-
dade concedida aos fi lhos esbarra por vezes com 
as ambições parentais, quando as pretensões 
dos mais novos não se enquadram no “horizonte 
de possíveis” acalentado pelos seus progenito-
res. Com efeito, como se viu acima, a adoção de 
semelhante narrativa não signifi ca a ausência de 
uma intervenção nas escolhas e/ou das vias equa-
cionadas pelos descendentes, sempre mais subtil 
do que imposta, caso estas se manifestem dema-
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siado contrastantes com as pretensões parentais 
de acesso a um patamar mínimo de escolarização 
“apropriada”. 

Por sua vez, os critérios que sustentam os 
projetos acalentados pelos progenitores envolvem 
combinatórias tensionais, nem sempre fáceis de 
alcançar. De um lado, os pais manifestam uma 
ambição expressiva - a auto-realização dos fi lhos 
através de escolhas “autênticas”; do outro, revelam 
uma ambição instrumental – o desafogo económi-
co que tais escolhas deverão garantir, como está 
patente no seguinte excerto

O condicionamento é uma escolha de alguma 
coisa que eles de facto possam fazer...possam 
fazer bem, que decorra das competências 
deles… e que os faça felizes, porque o que 
mais existe são pessoas que vão trabalhar de 
manhã e regressam ao fi m do dia (…) e a vida 
acaba por ser uma angústia...Claro, também 
há a preocupação de uma certa qualidade 
de vida, é evidente que há ..portanto é  bom..
há que ponderar esses dois fatores, fazer 
qualquer que os faça felizes e que lhes possa 
garantir um nível de vida com alguma qualida-
de...”
(Ent 2, ensino superior, 4 fi lhos)

 Neste caso, projetos incompatíveis conjugam-
-se numa equação cujo desfecho é incerto depen-
dendo, entre outros fatores, da capacidade nego-
cial de ambas as partes. A “dissuasão dialogante”, 
tarefa que pode ser desgastante e que requer um 
investimento ativo dos pais, parece ser então o 
modo de orientação mais utilizado, na tentativa de 
que os fi lhos abdiquem de sonhos irrealistas e os 
convertam em objetivos razoáveis. Irrealistas por 
estarem aquém do ambicionado

(…)a minha fi lha quer ser cabeleireira… é 
evidente que tentarei que não seja, que seja  
outra  coisa que a realize mais,  mas não vou 
condicionar de forma nenhuma para qualquer 
coisa  em função daquilo que eu acho  que 
seja melhor…
(Ent 2, ensino superior, 4 fi lhos)

Irrealistas, também, por estarem além do ambi-
cionado

(…) Ficamos assustados…agora no fi nal do 
2º período, durante o 2º período…fi camos um 
bocado assustados. Tem outros interesses e 
agora está mais sociável porque também já 
conhece...foi convidado para um grupo que há 
lá da Escola...Animarte…ou o que é...fazem lá 

umas coisitas (de Teatro). Este ano chegou lá 
com a conversa que o que gostava muito era 
de relações públicas...”Mas, eh pá, qual é a 
razão? Estás numa área (informática) que não 
tem nada a ver com relações públicas à parti-
da...tu nem penses nisso!..não vais andar para 
trás…não é?..acabas este (curso) e depois 
pensamos no resto”... e foi assim.(…)ainda não 
consegui perceber.. cada vez mais ele diz  que 
é multifacetado. “Tens consciência disso...
onde é que apanhaste essa?”
(Ent 3, 9º ano de escolaridade, 4 fi lhos)

Não obstante, as importantes provas que os 
jovens têm de prestar no ensino secundário através 
das escolhas – a da maturidade e a da autentici-
dade – implicam a assunção da escolaridade, ou 
seja, o investimento numa escolaridade com êxito. 
Assim, ter sucesso é condição-chave para o alar-
gamento de opções10 de escolha, podendo-se afi r-
mar que o sucesso escolar é (também) orientação. 
Mas o evoluir do desempenho ao longo do ensino 
secundário pode também ditar reformulações de 
opções iniciais. O que signifi ca que a orientação, 
longe de ser um momento, é verdadeiramente um 
processo.

Projetos e processos – o decurso da 
escolaridade e a reavaliação de percursos

“Isabel, tu tens de ver aquilo que queres”

O decorrer da escolaridade ao longo dos três 
anos do ensino secundário constitui um tempo de 
reinterpretação, balanço e maturação das esco-
lhas provisoriamente realizadas. A pluralidade de 
provas (não só académicas) que o jovem aluno 
experiencia vai permitindo descobrir facetas e 
testar oportunidades inicialmente não entre-vistas, 
que podem conduzir a (novas) reformulações das 
decisões tomadas: como bem assinala Gonçalves 
(2008), “os projetos vocacionais não se descobrem, 
mas se constroem nos contornos das oportunida-
des que os contextos histórico-sociais viabilizam 
ou impossibilitam” (p.55). Agindo num contexto 
institucional que promete alguma fl exibilidade de 
transição entre vias escolares, os alunos podem 
equacionar a reversibilidade das opções tomadas, 
sempre que as circunstâncias o venham a acon-
selhar. Mas raramente o fazem de forma solitária. 

10 Casos há em que a excelência académica pode significar, também ela, 
constrangimento e fechamento de opções. Tal sucede frequentemente com os 
melhores alunos, fortemente compelidos (pelos pais, pelos professores) a en-
veredar pelas áreas/cursos de acesso mais exigente escolarmente (atualmen-
te a Medicina, em Portugal) simplesmente por esta opção se revelar a “única” 
possível, enquanto desfecho naturalizado de uma escolaridade exemplar.
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Como constatámos em anteriores etapas desta 
pesquisa, a família - e não tanto os colegas/ami-
gos - destaca-se enquanto interlocutor privilegiado 
no processo de escolha escolar (Vieira: 2010) e 
assume-se enquanto “comunidade-cabide”, porto 
seguro coletivo contra “incertezas individualmente 
enfrentadas” (Bauman, 2003:21). 

Ora, a transição para o ensino secundário inau-
gura um período particularmente rico e intenso em 
experiências: frequentemente, o primeiro ano deste 
novo ciclo coincide com a passagem para uma 
nova escola, o contacto com novos colegas e pro-
fessores, o confronto com novas exigências aca-
démicas. A forma como essas provas vão sendo 
superadas pelo aluno é decisiva no seu percurso 
ulterior. E apesar de cada fi lho ser, como dissemos, 
o sujeito inalienável do seu “entesouramento” por 
via do seu desempenho escolar, a verdade é que 
os pais não fi cam alheios a este processo. Todos 
os testemunhos, sem exceção, desvendam mo-
dalidades de apoio parental de retaguarda que se 
podem revelar decisivos ao bom desempenho, 
quer como motivadores /incentivadores ao trabalho 
escolar, quer como amortecedores (pontuais e/ou 
permanentes) das incertezas e vicissitudes que os 
fi lhos experimentam. 

Nos casos em que a transição decorre sem 
problemas, o envolvimento parental desenvolve-
-se de forma minimal (frequentemente reduzido a 
incentivos e elogios pelas boas notas obtidas), nos 
bastidores do quotidiano familiar, uma vez que o 
descendente demonstra ter assumido, como sua, 
a sua obrigação enquanto aluno - provando a sua 
maturidade

R: Sempre foi boa aluna
P: E qual é a chave…? Ela gosta da escola, 
gosta de estudar? Os pais tiveram…sempre 
um acompanhamento…?
R: Sempre foi muito acompanhada na escola, 
muito, muito…
P: Isso traduz-se em quê? “Vai estudar…”
R: Não, nunca foi preciso! Foi sempre muito 
responsável, muito responsável, desde peque-
nina.
(Ent 1, 12ª ano de escolaridade, 2 fi lhas)

Mas nem sempre tal sucede, o que obriga al-
guns pais a exercer uma intervenção mais atuante. 
A responsabilidade, exigida aos fi lhos, da assunção 
do seu dever de aluno parece assumir aqui plena 
reciprocidade quando o progenitor prova, através 
da sua ação, assumir o seu dever enquanto educa-
dor. E a ação exercida pode envolver a interferência 
ativa em dois grandes domínios escolares: o que 

se prende com a socialização escolar (problemas 
de ordem relacional) e o que se prende com o 
conhecimento e a aprendizagem (problemas de 
ordem cognitiva).

  A transição para um novo nível de ensino (e, 
eventualmente, um novo estabelecimento escolar) 
pode trazer consigo problemas que nada têm a ver 
com qualidades académicas comprovadas pelos 
fi lhos, mas com consequências no desempenho 
escolar - decisivo, neste nível de ensino, para a 
possibilidade de concretização de projetos. São 
eles problemas de ordem relacional que emergem 
de episódios defl agrados no contexto escolar 
vividos, pelos próprios, como situações de injus-
tiça exercidas sobre a sua pessoa. Neste caso, o 
envolvimento de proximidade que hoje pauta as 
relações familiares intergeracionais de forma mais 
duradoura propicia uma atenção parental redobra-
da aos sinais de instabilidade emocional (explícitos 
ou ocultos) emitidos pelos fi lhos. A atuação dos 
pais (ou um dos progenitores, em particular) es-
poletada pelo apuramento da situação em causa 
pode expressar-se na interferência direta no es-
paço escolar através do exercício da crítica, mais 
ou menos intensa, denunciando os episódios de 
injustiça cometidos, identifi cando e interpelando os 
alegados agressores (morais) do educando, colo-
cando-se ao lado da defesa do descendente no 
reconhecimento da sua condição de vítima (Erner, 
2006), a quem é devido reparação

(…) ao professor de matemática aponto-lhe 
algumas falhas. Se a pessoa tem problemas, 
acho que devia ser ajudada, e não posta de 
lado. E acho que ele a pôs de lado, e agora na 
última reunião que foi a semana... não, foi esta 
semana, foi na segunda-feira, fui à reunião e 
eu disse-lhe… ele marcou-lhe três faltas:- “A 
Soraia não mora em (localidade da escola), 
ela tem que apanhar transportes públicos e 
os transportes não vêm aqui à escola ela tem 
que fi car longe, longe, isto é, não é mesmo à 
porta da escola, ela tem que vir a pé, e tem 
que apanhar o transporte, o transporte pode-
-se atrasar”, e ele o que fazia? (os alunos) 
chegavam atrasados, batiam à porta e ele não 
abria a porta, não os deixava entrar e acabou 
por me dizer que era o castigo que dava, -“Se 
ela morasse aqui em (localidade da escola) 
você até lhe podia dar esse castigo, mas ela 
não mora aqui em (localidade da escola), ela 
tem transportes para apanhar e os transportes 
também se atrasam”..-”Ah, mas para isso tem 
que me trazer uma declaração”. Quem é que 
me ia passar uma declaração que o transporte 
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chegou cinco minutos atrasado? Ninguém vai 
passar, não é?
(Ent 5, 9º ano de escolaridade, 1 fi lha)

Falharam...é assim, eu acho que tem a ver 
com a Direção...é assim, eu disse-lhes ao te-
lefone: “Nunca fui tantas vezes à escola como 
este ano!”. Primeiro começou logo desde o 
início a Inês acabou por ser eleita Delegada de 
Turma e tinha todo o perfi l para isso!…(…) foi 
precisamente o principio do problema …que 
ela no fi nal do período acabou por ter uma 
anorexia ..Não foi bem, não foi crónica, não 
foi nervosa, mas foi ...teve um mês e tal sem 
comer e andei com ela de um lado para o ou-
tro  e teve a ver com uma coisa que se passou 
logo  no início..a psicóloga falou comigo ..foi 
o facto ..era a única coisa da escola que ela 
gostava ..portanto ela disse-me: “Tu tiraste-me 
a única coisa que eu mais gostava, que era 
ser Delegada de Turma!”.Mas eu é que quis 
que ela saísse…Foi eleita, e entretanto fi zeram 
uma inspeção à escola... o Ministério fez uma 
inspeção. Como era Delegada de Turma, foi 
chamada - ela e outras, de outra turma. Eu 
não conhecia as pessoas do Conselho Execu-
tivo, sou sincera. (…) Essa senhora chamou a 
Inês e as outras meninas que foram…”O que 
é que foram dizer à Inspeção?” e então (…) 
numa das reuniões que a Inês foi, como era 
Delegada de Turma ia às reuniões de profes-
sores…essa senhora do Conselho Executivo 
estava presente na qual (…) começou aos 
gritos com a minha fi lha, aos gritos mesmo! E 
maltratou-a e disse-lhe que ela não era exem-
plo nenhum para ninguém, que “Ela disse isto 
e disse aquilo na Inspeção” ..é assim, não 
tinha nada a ver com o contexto ..Era opinião 
sobre um assunto e houve alguns professores 
que interferiram ”Calma aí…”, ela estava a ir 
longe demais …e a representante dos pais…
Eu nesse dia fui buscar a minha fi lha à escola 
porque as reuniões eram fora do horário e 
ela já não tem camioneta e ela sai da reunião 
a chorar, mas a chorar mesmo!...”Oh Inês, 
mas o que é que se passa? O que é que se 
passou?-”Não foi nada, mãe”. –“Não, vais-me 
contar o que se passou!” E ela acabou por 
contar: “ela foi mal educada, arrogante” …É 
uma situação...(…) Entretanto eu fui falar com 
a Diretora de Turma e ela disse: “Eu acho bem 
que a Inês saia de Delegada de Turma porque 
isto está a tomar umas proporções já muito 
grandes porque ela...é preferível, porque isso 
vai prejudicá-la, ela é boa aluna”

(Ent 6, 12º ano de escolaridade, 2 fi lhas)

Ao decidir não abdicar do estatuto de adulto 
tutelar do educando (menor) que a escolarização 
reforça e promove11, o progenitor acaba frequente-
mente por balancear, de forma ambivalente, entre a 
representação do fi lho como ser frágil, que precisa 
de proteção perante a ameaça de terceiros (o que 
justifi ca a interferência em sua defesa no espaço 
escolar), e a consideração do fi lho como sujeito au-
tónomo, que deve ser responsabilizado pelas suas 
ações (o que justifi ca a crítica que lhe é dirigida em 
situações de desinvestimento escolar). 

Efetivamente, no caso em que as vicissitudes 
experimentadas no decurso do primeiro ano do 
secundário são de ordem cognitiva, resultantes 
de um manifesto desacerto entre o investimento 
escolar do descendente e a (nova) exigência aca-
démica requerida nesta etapa escolar, emerge com 
nitidez o indivíduo para lá do fi lho, sublinhando a 
alteridade que o destaca do Outro – do progenitor 
e do ideal de fi lho ambicionado. Convencer o fi lho 
a estudar esbarra com a vontade soberana que 
este exerce por si próprio no espaço escolar. Deste 
modo, a autoridade educativa parental revela-
-se claramente limitada na sua ação e o recurso 
à intensifi cação do diálogo - o aconselhamento, 
a admoestação ou mesmo a ajuda na procura de 
soluções alternativas viáveis (a mudança de curso, 
por exemplo) – representa o único instrumento mo-
bilizável, ainda que com os resultados incertos

R: Em Humanísticas. Mudou, começou em 
Ciências e teve resultados péssimos e depois 
seguiu uma via que é aquela da facilidade, 
julga ele que indo para Humanísticas é mais 
fácil e portanto…
P:Não tem matemática, não é?
R:Não tem matemática e eu acho que…sou 
contra, mas eu achei que não havia grandes 
saídas, porque ele não é muito trabalhador…
achei que a vontade que eles prossigam os 
estudos é muito nossa, dos pais…(…) dou-lhe 
sermões desde há 4 ou 5 anos, desde que ele 
começou a ter más notas, depois corre-lhe 
uma lágrima no fi m da conversa “Vou melho-
rar, tens razão, pai”. Mas dura ali muito pouco 
tempo
(Ent 4, ensino superior, 3 fi lhos)

P: Portanto optou pelo curso de ciências, 
inscreveu-se no curso de ciências e tecnolo-

11 O sistema de ensino apela permanentemente aos pais para que desem-
penhem adequadamente esta nova dimensão de parentalidade que é o ser 
“pai/mãe de aluno” até este alcançar a maioridade.
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gias, e então e depois? Arrependeu-se?
R: Ela entrou no 10ºano e para ela foi muito 
complicado, a matemática, a físico-química, a 
educação física...
P: Mas acha que ela estava mal preparada do 
terceiro ciclo?
R: Talvez viesse um bocado mal preparada 
e chegou ali, e ali é que é.... Dão a matéria e 
quem percebeu, percebeu, quem não perce-
beu não percebeu e ela... a cabecinha dela, 
eu acho que ela queria mais atenção e.....e ali 
e eu avisei-a logo: “Olha que ali tens de estar 
com muita atenção, porque ali quem percebe, 
percebe, quem não percebe passa adiante, 
ali não estão a voltar atrás a explicar” penso 
que ela levou aquilo na brincadeira durante os 
primeiros tempos e depois já não conseguiu.
P: E então agora o que é que ela resolveu 
fazer, mudar de curso?
R: Mudar de curso, ela agora escolheu Hu-
manidades, escolheu matemática na mesma, 
mas depois acho que dá na mesma para o 
curso
P: Mas ela não teve nem explicações nem....
R: Teve, teve, teve mas foi já no terceiro perío-
do e já não adiantou de nada (…)
P: E ela está entusiasmada por mudar de cur-
so, acha que estas disciplinas têm mais a ver 
com ela?
R: Pelo menos mudou e viu-se que mudou... 
sei lá! Com alívio de ter mudado, acho que 
sim. Mas eu já a avisei que ela tem de estudar, 
não é? Porque ela também não é de estudar 
muito...
(Ent 5, 9º ano de escolaridade, 1 fi lha)

Com o avanço progressivo da escolaridade e 
a aproximação do fi nal do secundário emergem 
novas questões que apelam à (re)ativação do en-
volvimento parental. É o tempo de apurar orienta-
ções, de afi nar projetos e de tomar decisões mais 
concretas, sobretudo para aqueles que pretendem 
prosseguir estudos. Perante um mecanismo de 
acesso ao ensino superior baseado em numerus 
clausus, como aquele que vigora em Portugal, 
existe sempre uma margem mais ou menos grande 
de indeterminação no desfecho da candidatura em 
função de fatores variáveis anualmente: o núme-
ro de candidatos em jogo, o número de lugares 
(limitados) que cada instituição disponibiliza. Nesse 
sentido, os alunos são obrigados a escolher12 (cur-

12 Em Portugal, o concurso de acesso ao ensino superior decorre a nível na-
cional e os alunos candidatam-se ao máximo de seis hipóteses de par curso/
estabelecimento de ensino. A seriação dos selecionados assenta na sua nota 
de candidatura (composição da média de notas do ensino secundário com os 

sos) dentro do naipe de possibilidades conferido 
pelas suas notas.

A dúvida quanto ao que se pretende especifi ca-
mente seguir no futuro instala-se então em alguns 
jovens. As entrevistas revelam que o apoio parental 
pode ser crucial neste momento, ao oferecer con-
fi ança para uma navegação mais segura e favore-
cer, assim, a domesticação/controle sobre a suces-
são de provas a enfrentar. Este apoio expressa-se 
de várias maneiras e com várias intensidades, mas 
parte sempre de um conhecimento próximo da 
singularidade de cada fi lho - que em alguns casos 
se traduz num verdadeiro diagnóstico de persona-
lidade. 

A escuta constante e atenta das dúvidas e das 
opções tomadas pelos fi lhos pode revelar-se sufi -
ciente para lhes conferir mais segurança no mo-
mento crítico da escolha

R: Acaba o 12º e depois tem esse nível (Cur-
so de especialização tecnológica) que lhe dá 
acesso direto (ao superior) e acho que é uma 
boa alternativa para ele (…) Mas isto a propó-
sito do Multimédia..a perspetiva mais dele …o 
futuro é dele ..a perspetiva era neste  ano ele 
ter o Multimédia …ainda vou falar com a Dire-
tora de Turma para  ver qual a disponibilidade/
possibilidade.
P: Mas foi imposto pelos pais ou foi também 
ele…?
R: Não...não, vai de uma conversa regular, 
quotidiana, que temos sempre na perspetiva…
não de o proteger, mas de o “fazer à vida”...
numa perspetiva, de facto...felizmente temos 
um ambiente familiar..tentamos almoçar e 
jantar...almoçar é difícil, mas jantar à mesma 
hora ...(…)
(Ent 3, 9º ano de escolaridade, 4 fi lhos)

Alguns pais levam mais longe essa tarefa de 
clarifi cação de caminhos de futuro promovendo, 
em parceria com o próprio, um acompanhamento 
ativo na identifi cação de vias adequadas ao perfi l 
de cada um - dentro dos limites do aceitável

(…)também já tivemos de ter um papel mais 
ativo, quando a desorientação é total. A minha 
fi lha mais velha também andou no mesmo co-
légio, andou lá até ao 12º ano. Aí a orientação 
vocacional que fi zeram no colégio, os testes, 
foram um bocadinho complicados porque ela 
era fraca a Ciências mas no entanto atividades 
ao ar livre como a Agricultura e coisas assim 
apareciam com grandes percentagens. Ela 

resultados obtidos no exame nacional).
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acabou por ir para Economia e Gestão e no 
11º ano teve uma crise absoluta porque os 
amigos, os colegas falavam nas empresas e 
ela não tinha nada a ver com aquilo… ela até 
me tinha dito que gostaria de ir para Gestão 
Equina para uma escola em Alter do Chão! E 
eu disse: “Espero que não estejas a confun-
dir duas coisas, que é o prazer de montar a 
cavalo como hobby, e transformar isso numa 
escolha profi ssional”. Então aí procurei, sa-
bendo que ela de facto tinha algumas compe-
tências em termos de Gestão, de organização, 
de comunicação de marketing, procurei muito 
os cursos que estão nessa área e encontrei 
um que é um curso de Comunicação Empre-
sarial que tem de facto algumas cadeiras de 
Gestão porque Comunicação Empresarial, 
parte da empresa tem competências naquela 
área...tinha tudo o que ela gosta: comunica-
ção, criatividade, um bocadinho de relações 
públicas… e enfi m! Ela acabou por fazer essa 
opção, está no último ano e está muito satis-
feita. Aqui confesso que tive um papel…
P: Mais diretivo?
R: …”Olha, fi lha, vi aquele… vai ao site, vê se 
gostas”...porque ela estava um bocadinho per-
dida e eu tive de suprir…conhecendo-a bem e 
portanto tentando alcançar aquilo que…
(Ent 2, licenciatura, 4 fi lhos)

Quando se instala a dúvida entre vários cami-
nhos, propiciar recursos de informação adicionais 
poderá ser uma ajuda decisiva na tarefa de explo-
ração e investimento dos fi lhos, dando segurança 
às suas opções. Um desses recursos prende-se 
com a antevisão do desempenho profi ssional na 
área desejada, cujo cenário pode ser entrevisto 
graças à mobilização das redes sociais de que se 
dispõe (os amigos, os colegas de trabalho), permi-
tindo aos descendentes confi rmar (ou infi rmar) a 
sua opção

Se ela for feliz a viver num hospital...por 
exemplo, ela até chegou a experimentar, como 
temos uns amigos que são médicos...”Eu não 
conseguia fazer medicina porque nem conse-
guia fazer o curso desmaiava logo e tu, tens a 
certeza que tens coragem?”...Falou com um 
amigo nosso e foi assistir a operações. Por-
tanto ela assistiu a operações, uma até nem 
era muito… segundo o médico, o cirurgião, 
era complicado tinha uma infeção, cheirava 
mal e ele estava à espera que ela desmaiasse 
a todo o momento e ela aguentou-se fi rme-
mente. Ela procurou pôr-se por dentro de 

todas as profi ssões, para escolher.
(Ent 7, curso de mestrado, 2 fi lhas)

Já às portas da candidatura, o trabalho de 
orientação parental pode estender-se à explora-
ção conjunta de cenários de entrada no Superior, 
ao aconselhamento de estratégias para garantir o 
êxito desse objetivo e à própria desdramatização 
do processo, indicando o caráter aberto – sempre 
reversível – das escolhas

P:Como tem boas notas, está tranquila.
R:Está tranquila. Acho que sim. Ela também 
sabe, isto já foi falado, que eu vou matriculá-
-la na (universidade) privada. (…) O que eu lhe 
disse foi para pôr uma opção que tenha quase 
certeza que entra no (ensino superior do) Esta-
do, para depois resolver durante aqueles dias 
e saber onde vai entrar. Em princípio, dá para 
pôr Enfermagem, em Évora, Beja, e que em 
princípio são médias que ela consegue. Ou 
Setúbal, um sítio que ela…uma segurança. E 
depois já tem uma oportunidade de escolher e 
decidir…depois, se não gostar…agora o pes-
soal muda todo de curso. É o que está a dar!
(Ent 1, 12º ano de escolaridade, 2 fi lhas)

Embora atuante, a ação parental não deixa de 
ter os seus limites. Já o sublinhamos: por um lado, 
ele decorre do enfraquecimento das promessas de 
um futuro melhor que no passado conferia sentido 
ao investimento escolar; por outro, ele esbarra no 
desinvestimento reiterado do descendente. Nestes 
caso-limites, os pais confessam a sua própria de-
sorientação e desalento perante a chegada ao fi m 
da linha, após esgotarem as tentativas de solução 
para a ausência de compromisso escolar dos fi lhos

(…)e ele chegou-se ao fi m de Janeiro…”Ele 
vai andar lá (na escola secundária) um ano 
inteiro desmotivado, vai ter que levantar cedo 
todos os dias, vai fazer gastos e não vai ter 
aproveitamento nenhum. Tem que optar por 
outra coisa qualquer para ver se ele recupera 
e tem aproveitamento este ano.” Eu pensava 
assim: “Agora tirá-lo dali e pô-lo em casa, ele 
também não aprende nada.” Então falei com 
ele, falei com a (escola profi ssional) perguntei 
se havia vagas, se ainda aceitavam. Disse-
ram que sim, depois falei com ele. Tive uma 
conversa séria com ele:” Tens de ver o que 
queres, se não estás a acabar o ano e em 
casa não vais fi car. Com 16 anos, em casa, 
não pode ser!” E foi assim. Ele depois decidiu 
mudar (para a escola profi ssional).(…) Fiquei 
assim, desiludida (…) Não é exigido a uma 
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escola profi ssional o mesmo do ensino supe-
rior, mas acho que o básico, deviam de saber 
e não sabem… há pouca exigência. E talvez o 
facilitismo…para ele até é bom. O que é que 
eu posso dizer? Tenho mesmo de me menta-
lizar. Vai para ali, vai acabar…o meu receio é 
quando ele acabar, o que é que vai fazer? Eu 
preocupo-me é quando acabar, o que é que 
ele vai fazer?(…) Quanto ao futuro, não sei.
P: É o que a preocupa mais?
R: Muito! Além da idade, que é difícil, eu já não 
sei como lidar com ele. Já esgotei as opções. 
Como hei-de explicar? (…) Sei e tenho a certe-
za que o curso não tem nada a ver com ele.
(Ent 8, 12º ano de escolaridade, 2 fi lhos)

A concluir…
Face a estes impasses, torna-se claro que o 

apoio parental à orientação vocacional dos fi lhos e 
à elaboração de um projeto é um processo difícil e 
incerto. 

Esse apoio dá-se hoje segundo princípios que 
se podem revelar contraditórios. Por um lado, ele 
ocorre no quadro de uma relação educativa mais 
próxima e tendencialmente mais igualitária entre 
pais e fi lhos, mas esbarra com o facto de que nem 
todos os fi lhos terem (ainda) acedido à maturidade 
necessária para fazer escolhas e responsabilizar-
-se por elas. Por outro lado, a elaboração de um 
projeto constitui um processo, não um momento 
e, enquanto tal, é aberto à reversibilidade – o que 
permite escapar à condenação perpétua de um 
veredicto ou escolha mas que, por isso mesmo, 
envolve dimensões de instabilidade. Finalmente, 
por muito que a competência parental de orien-
tação seja exercida de forma atuante, é na escola 
que a validação do descendente se realiza, depen-
dendo o seu valor do grau de compromisso com 
os estudos que o próprio está na disposição de 
demonstrar o que, em casos extremos de desinte-
resse reiterado, revela os limites da ação parental – 
e põe em causa a sua competência educativa.

Não obstante, mesmo em situações-limite e 
apesar das difi culdades enfrentadas, nenhum pai/
mãe, qualquer que seja a sua pertença social, 
parece estar hoje disposto a abdicar deste trabalho 
de apoio à promoção de horizontes de futuro mais 
promissores para os seus fi lhos.
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